ATA DA DÉCIMA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO PRIMEIRO PERÍODO LEGISLATIVO DA OITAVA LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 19 DE MAIO DE 2021.

Aos dezenove dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e um, às dezenove horas e quarenta minutos, reuniu-se ordinariamente o Poder Legislativo em sua Sede, sob a Presidência da Vereadora Susana Exner, estando ainda presentes os seguintes edis: Airton Michel, André Alexandre Kohler, Daniel Eloir Krummenauer, Eva Rosane Schmitt, Karen Paloma Heck Schaeffer, Maria Beatris Weber Enzweiler, Roque Ferreira Neckel e Valmir Eckardt. A Presidente declarou aberta a Reunião e de imediato, distribuiu as Atas da Sessão Ordinária Nº 014 (número catorze). Posteriormente, colocou em discussão a Ata da Reunião Ordinária Nº 013 (Número treze), que foi aprovada por unanimidade. Registrou-se a presença da assessora jurídica Mariana Appel Klein na sessão. Nas CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS, constou-se. Of. nº 002/VE/2021, do Vereador Valmir Eckardt, que “após manifestação favorável do plenário, encaminhe ao Poder Executivo Municipal a Indicação nº 002/2021”. Of. nº 011/DK/2021, do Vereador Daniel Eloir Krumenauer, que “após manifestação favorável do plenário, encaminhe ao Poder Executivo Municipal o Pedido de Informação nº 005/2021”.No período das EXPOSIÇÕES PESSOAIS, como nenhum vereador se inscreveu, passou se para as PROPOSIÇÕES A SEREM APRECIADAS, onde constaram: Indicação nº 002/2021, do Vereador Valmir Eckardt, cujo objeto: “Indico providências para que seja instalada uma lâmpada no último poste da Rua Euclides da Cunha”, com justificativa: “Justifica-se a indicação pelo fato de que no local ainda não há iluminação pública e assim, com a nova lâmpada, haveria maior segurança para os moradores e para quem por ali transitar.” Aprovada por unanimidade. Pedido de Informação nº 005/2021, do Vereador Daniel Eloir Krummenauer, cujo objeto: “Que o Poder Executivo informe, quais os motivos do cargo de Diretor do Departamento de Desporto estar sendo ocupado, já que faz mais de um ano que não há nenhum tipo de atividade esportiva no município, devido à pandemia da Covid 19. Caso haja algum projeto sendo desenvolvido pelo mesmo, gostaria que fosse apresentado por escrito.”, com justificativa: “Justifico minha solicitação, pois fui procurado por alguns munícipes e os mesmos me questionaram sobre este assunto e gostaria de prestar os devidos esclarecimentos a eles.” Aprovado por unanimidade. Na DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS, constou o Projeto de Lei Legislativo 002/2021, o qual foi repassado à Comissão Geral de Pareceres. Após, a Presidente da Mesa Diretora passou para a ORDEM DO DIA, considerando que a Presidente a Presidente da Comissão Geral de Pareceres já havia encaminhado os Pareceres dos Projetos de Lei nº 021 e 022/2021, do Poder Executivo, sendo que, a pedido da Presidente da Câmara, a Secretária da Mesa o leu. No ato, se constou Parecer nº 019/2021 (número zero dezenove barra dois mil e vinte e um) da Comissão Geral de Pareceres, tendo por objetivo o Projeto de Lei nº 021/2021 (número zero vinte e um barra dois mil e vinte e um), de autoria do Poder Executivo que, “Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional especial no valor de R$100.000,00 (cem mil reais) e dá outras providências”, com parecer aprovado. Segundo justificativa, “Trata-se de projeto que objetiva autorizar o Executivo a abrir crédito adicional especial, no valor de R$100.000,00 (cem mil reais) no orçamento de 2021, Lei Municipal n° 1.298, de 09 de dezembro de 2020, especificamente na Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. Segundo o projeto, servirá como recurso para atender a despesa prevista no artigo anterior o valor de R$100.000,00 (cem mil reais) a ser repassado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, previsto pelo Convênio MAPA – Plataforma + Brasil nº 901102/2020, não estimado pela Lei Orçamentária para o exercício de 2021. O Executivo justificou que o projeto permitirá o registro orçamentário de repasse oriundo de emenda parlamentar de autoria do Senador 
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Paulo Paim, no Contrato de Repasse nº 901102/2020, firmado entre a União, por intermédio da MAPA - Plataforma + Brasil e o Município de Presidente Lucena/RS, no valor de R$100.000,00 (cem mil reais) para a aquisição de implementos agrícolas consistentes em uma roçadeira de corte leve, uma roçadeira hidráulica articulada e um distribuidor de adubos orgânicos para a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, sendo que o Município dará uma contrapartida de R$3.500,00 (três mil e quinhetos reais) de recurso próprio.” Conforme parecer jurídico nº 021/2021 (número zero vinte um barra dois mil e vinte e um), firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual o citado projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciação do seu mérito. Portanto, continuando seus dizeres, a Secretária expôs a manifestação da Comissão Geral de Pareceres, que é a que segue: Eva Rosane Schmitt – favorável; Roque Ferreira Neckel - favorável; Karen Paloma Heck Schaeffer – favorável. Em seguida a Presidente colocou o Projeto nº 021/2021 (número zero vinte e um barra dois mil e vinte e um), do Executivo em discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. Parecer nº 020/2021 (número zero vinte barra dois mil e vinte e um) da Comissão Geral de Pareceres, tendo por objetivo o Projeto de Lei nº 022/2021 (número zero vinte e dois barra dois mil e vinte e um), de autoria do Poder Executivo que, “Dispõe sobre a cobrança de contribuição de melhoria na execução de pavimentação asfáltica da Rua Três Mártires Riograndenses, e dá outras providências”, com parecer aprovado. Segundo justificativa, “Trata-se de projeto de lei que objetiva autorizar cobrança de contribuição de melhoria em decorrência da execução de pavimentação asfáltica da Rua Três Mártires Riograndeses pelo Poder Executivo Municipal. Os recursos para custeio da obra são de origem federal e municipal (recurso livre). O projeto propõe que o valor da contribuição de melhoria terá como limite individual a valorização do imóvel beneficiado em decorrência da execução da obra, e como limite total a soma das valorizações, observado o percentual máximo de 50% (cinquenta por cento) do custo final da obra.” Conforme parecer jurídico nº 022/2021 (número zero vinte e dois barra dois mil e vinte e um), firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual o citado projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciação do seu mérito. Portanto, continuando seus dizeres, a Secretária expôs a manifestação da Comissão Geral de Pareceres, que é a que segue: Eva Rosane Schmitt – favorável; Roque Ferreira Neckel - favorável; Karen Paloma Heck Schaeffer – favorável. Em seguida a Presidente colocou o Projeto nº 022/2021 (número zero vinte e dois barra dois mil e vinte e um), do Executivo em discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. No período do GRANDE EXPEDIENTE, a Secretária da Saúde, Joice Silvinha Froehlich, apresentou o relatório de cumprimento de metas fiscais do 1º quadrimestre de 2021. O Secretário  da Fazenda e Administração, César Karling, apresentou o Relatório de Gestão do 1º quadrimestre de 2021. O Vereador Daniel agradeceu a visita do Presidente da Assembleia Legislativa do RS e também enfatizou seu pedido de informação, pois as pessoas estão questionando qual o motivo de ter um Diretor do Desporto, pois não há eventos esportivos no município. Além disso, o salário para este cargo ser um valor alto, conforme relatórios disponíveis no Portal da Transparência do município. Argumentou que este valor poderia ser utilizado para outros fins. Por fim, a Presidente declarou encerrada a Sessão, marcando a seguinte em caráter ordinário para o dia 26 (vinte e seis) de maio de 2021 (dois mil e vinte e um), às dezenove horas e trinta minutos, na Sede deste Poder. E, para constar, Ana Carolina Jung, Secretária dessa Câmara Municipal de Vereadores, elaborou a presente Ata, a qual, após lida e aprovada, será subscrita pela Secretária e Presidente da Mesa Diretora.             
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